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ILMO. SR . PREGOEIRO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 

DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS - COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÃO E CONTRATO - 

ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÃO 

Ref.: Pregão Eletrônico n.° 042/2013 

Processo N 2  00160.000462/2012-36 

A Brascomp Tecnologia e Informação Ltda., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ /MF sob o n. 2  45.087.236/0001-45, com sede na Rua Gêmeos, 38 — 

Alphaville Conde I, Barueri/SP, CEP 06473-020, através de seu Representante Legal que assina ao 

final, na condição de pretensa participante no certame supracitado, vem, IMPUGNAR OS TERMOS 

DO EDITAL,  conforme facultado no art. 41, §1 2  e §2 2  da Lei 8.666/93, pelos argumentos de fato e 

fundamentos de direito que passa a expor: 

I — DA TEM PESTIVIDADE 

A presente Impugnação tem por objeto apontar alguns dos equívocos 

contidos no Instrumento Convocatório cuja prévia correção se mostra indispensável à formulação 

de proposta para o certame em apreço. 

Conforme previsão expressa do artigo 41, § 2°, da Lei 8.666/93, o prazo 

decadencial para oferecimento de Impugnação é de até DOIS (02) DIAS ÚTEIS ANTERIORES  à data 

da abertura da sessão pública: 

"Art. 41 - A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

Edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
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§ 2° - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 

perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 

que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 

abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 

concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 

viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. !Redação dada pela Lei ng 8.883, de 1994)". 

Conclui-se, portanto, pela TEMPESTIVIDADE da presente Impugnação. 

II - DOS FATOS 

A Presidência da república-Secretaria Gera — Secretaria de Administração -, 

através do seu Ilustre Pregoeiro, tornou público, que fará realizar licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço global anual do grupo único, observadas as condições deste edital 

e seus anexos, para contratação de empresa para realizar a prestação de serviços de impressão e 

cópia, com fornecimento de equipamentos em linha de produção do fabricante, manutenção, 

suporte e assistência técnica, software de gerenciamento sistema de bilhetagem/contabilização, 

gerenciamento total e de modo centralizado e insumos/consumíveis, exceto papel, para atender 

as necessidades da Presidência da República. 

Em que pese a não complexidade do objeto acima transcrito, o edital em 

comento, nos pontos a seguir relacionados, faz exigências que extrapolam os limites estabelecidos 

pela Lei de Regência das licitações em especial o Decreto 5450/2005, comprometendo o caráter 

competitivo do certame e cerceando a participação de algumas empresas em detrimento de 

outras, em clara afronta aos preceitos da legislação supracitada, conforme abaixo: 

ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

O Edital em comento, em seu Apêndice I, faz às seguintes exigências: 
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ITEM 2  —  Impressora com tecnologia de impressão eletrofotográfica a seco Laser ou Led, 
Policromática — Color. 

Resolução da impressão 1200 x 1200 dpi 

ITEM 3  —  Multifuncional com tecnologia de impressão eletrofotográfica a seco Laser ou Led 

Policromática — Color. 

Resolução da impressão 1200 x 1200 dpi 

DAS ESPECIFICACÕES DIRECIONADAS DOS EQUIPAMENTOS 

Cumpre ressaltar que a exigência de Resolução da impressão em 1200 x 

1200, é despropositada levando ao direcionamento para um número ínfimo de Fabricantes e deve 

ser alterado para que outros Fabricantes possam participar do processo. A alteração desse item 

não acarretará nenhuma perda de qualidade nos documentos impressos, visto que é impossível "a 

olho nu" observar qualquer diferença entre um documento impresso a 1200 x 1200 ou 600 x 600 e 

assim caracteriza a falta de objetividade da especificação e comprova o direcionamento para um 

único equipamento específico. 

Sendo assim pedimos a alteração dessas especificações, para que a grande 

maioria dos fabricantes de equipamentos que tem resolução de 600 x 600 possam atender ao 

Edital sem prejuízo da qualidade de impressão.  

De todo modo, é óbvio que tal exigência terá por efeito inarredável 

eliminar do certame um largo conjunto de empresas altamente capacitadas, mormente quando 

as próprias peculiaridades técnicas intrínsecas a esta disputa por si só, são suficientes a diminuir 

o a competitividade do certame.  
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Com efeito, seria de bom censo da Administração Pública a alteração do 

edital nos itens acima citados, alterando as especificações tendenciosas para que outros 

fabricantes possam participar do processo, aumentando assim a disputa e melhorando o preço 

dos equipamentos, o que é o fim almejado de toda licitação! 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente 

reparo pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, pois cria óbice à 

própria realização da disputa, limitando o leque da licitação a apenas um seleto grupo de 

fabricantes. 

III - DO DIREITO 

Importante se faz destacar que toda licitação, tal como prevê a Lei das 

Licitações tem como finalidade a seleção da proposta mais vantajosa para contratar com a 

Administração Pública,  ou seja, objetiva contratar o participante do certame que possua melhor 

preço e qualificação técnica, conforme estabelecido no edital. 

Em obra da Dra. Renata Fernandes de Tolosa Payá, intitulada "Entendendo, 

Implantando e Mantendo o Sistema de Registro de Preços", Temas & Idéias Editora, a respeito do 

tema enfocado, assim nos posicionamos: 

"A licitação tem como objetivo selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, no entanto, a consecução desse objetivo - proposta 

mais vantajosa - não pode se sobrepor aos princípios fundamentais que 

servem de pilar para sustentação do regime democrático e do Estado de 

Direito. Sob nenhum pretexto podem ser preteridos os princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade, que 

norteiam os atos praticados pela Administração Pública, nos termos do art. 

37, 'caput', da Constituição da República." 

A Lei ng 8.666/93, em seus arts. 14, 38, caput e 40, inciso 1, dispõe que o 

objeto da licitação deve ser caracterizado de forma adequada, sucinta e clara. 
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A conjugação desses três requisitos leva o intérprete a concluir que a 

descrição do objeto deve ser singela e sem maiores detalhes, circunstância que tem tornado os 

instrumentos convocatórios, nesse aspecto, deficientes e ensejadores de dúvidas, quanto à 

identificação da vontade ou da necessidade da Administração. 

Entendemos de forma diferente, ser sucinto e claro, não significa ser 

deficiente e omisso em pontos essenciais. O OBJETO DEVE SER DESCRITO DE FORMA A TRADUZIR 

A REAL NECESSIDADE DO PODER PÚBLICO, COM TODAS AS CARACTERÍSTICAS INDISPENSÁVEIS, 

AFASTANDO-SE, EVIDENTEMENTE, AS CARACTERÍSTICAS IRRELEVANTES E DESNECESSÁRIAS, QUE 

TÊM O CONDÃO DE RESTRINGIR A COMPETIÇÃO. 

Ao cuidar do objeto a ser licitado a legislação que rege o pregão — Lei n 2  

10.520/02, em seu inciso II do art. 3 2  foi mais técnica, ao prever que: 

"a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 

a competição." 

Há que lembrar, ademais, que o objeto passível de competição — princípio 

essencial em qualquer modalidade licitatória, e notadamente no Pregão — deve estar disponível no 

mercado, sem admitir características desnecessárias ou restritivas que possam limitar o universo 

de competidores (art. 3 0, § 1 0, incisos I e II, da Lei 8.666/93, combinados com o texto ora 

analisado). 

A matéria-objeto da presente impugnação é questão pacificada no âmbito 

do Tribunal de Contas da União, cabendo lembrar que segundo a Súmula STF n 2  347, 'o Tribunal 

de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos 

atos do poder público'  —  podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer ato e procedimento 

adotado em uma licitação que esteja em dissonância com seus preceitos, com a lei e, em especial 

com o art. 3 0 , § 1 0 , inciso Ida Lei n° 8.666/93. 

Sob esse enfoque, oportuno destacar que o direcionamento em certames 

licitatórios é assunto diuturnamente tratado pelo Tribunal de Contas da União, que em sua função 
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maior de fiscalizador da atividade administrativa, já decidiu reiteradas vezes a respeito do assunto. 

Nesse sentido, vale trazer à luz um de seus julgados sobe a matéria: 

"(...) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram possibilidade 

de direcionamento da concorrência em tela,  é de reconhecer o fumus boni 

iuris nas ponderações apresentadas pela Unidade Técnica. De notar que o 

prosseguimento do certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja visto 

que, em princípio, o edital não observa os princípios da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração e da isonomia entre os  

licitantes, uma vez que há indícios de favorecimento à empresa Politec 

Ltda. Ressalta-se, adicionalmente, o elevado valor envolvido — cerca de 

R$ 8.670.000,00  (oito milhões, seiscentos e setenta mil reais)." ( Decisão 

819/2000 — Plenário) 

"Assim, em suma, observamos que não foram suficientemente ilididos os 

questionamentos em tela, podendo-se concluir pela responsabilidade da 

presidente (como de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao 

menos omissiva, permitindo que houvesse o direcionamento,  os 

sobrepreços e o favorecimento questionados. Por isso, sujeita-se a 

responsável à multa prevista no art. 43, parágrafo único, da Lei n° 

8.443/92, na proporção, opinamos, de 15% ( RI-TCU, art. 220, inc. 

Ill)." (ACÓRDÃO N°105/2000 — TCU — Plenário AC-0105-20/00-P) 

Não é demais ressaltar o artigo: 

"Art. 39. A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 
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5 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

I — admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estes estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do 

contrato. 

Do art. 37, caput, da Constituição Federal levantam os princípios 

norteadores da atividade licitatória, dentre os quais o Princípio da Legalidade, da Igualdade e o 

Princípio da Competitividade: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerão aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e também, ao seguinte:" 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidos as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "(Grifos 

Nossos)". 

Vejamos como se posiciona o Superior Tribunal de Justiça no que se refere 

à tese ora suscitada: 
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"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL. 

1. As regras do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas 

de modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 

interessados no certame, possibilitem a participação do maior número 

possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, 

entre várias propostas, a mais vantajosa. 

2. (...) 

3. (...) 

4. Segurança concedida. 

(MS 5.606/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

13.05.1998, DJ 10.08.1998 p. 4)" (GRIFOS NOSSOS). 

Ressalta-se que as exigências negritadas no "quadro características 

mínimas" nada acrescentam, tampouco representam uma garantia sobre o objeto da licitação, 

conforme já dito, apenas afasta licitantes e mancha a lisura do certame, porquanto, sua 

manutenção representa ofensa aos princípios acima elencados, dentre outros, infelizmente, 

representando direcionamento, beneficiando apenas pouquíssimas empresas que possam atender 

o objeto licitado. 

Marçal Justen Filho in Comentários á Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 9 2  Ed. Dialética, corrobora o entendimento de que não se devem fazer exigências 

restritivas, ao afirmar: 

"...também não se admitem requisitos que, restritivos á participação no 

certame, sejam irrelevantes para a execução do objeto licitado. Deve-se 

considerar a atividade principal e essencial a ser executada, sem maiores 

referências ou detalhamentos." (Grifas Nossos) 

Marçal Justen Filho, na obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos", 8 2  Edição, Ed. Dialética, pág. 78 dispõe que: 

"A Administração está constrangida a adotar a alternativa que melhor 

prestigie a racionalidade do procedimento e de seus fins. Não seria legal 
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escampar decisão que impusesse exigências dissociadas da realidade dos 

fatos ou condições de execução impossível. O princípio da 

proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, 

proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses 

públicos e privados em jogo. Incumbe ao Estado adotar a medida menos 

danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 

sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor 

conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de 

defeitos...." 

O EDITAL ESTÁ EIVADO DE VÍCIO E NEGA VIGÊNCIA À CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, À LEI N. 8666/93 E ALTERAÇÕES. 

Partindo-se da matriz constitucional que deve necessariamente nortear 

todo e qualquer processo licitatório, verifica-se que a lei pretendeu de vez excluir todo e qualquer 

procedimento que pudesse frustrar a competitividade da licitação. 

A norma constitucional baseia-se no principio de possibilitar a mais ampla 

oportunidade a todos os concorrentes. Assim, toda regra que obietiva restringir o campo de 

alcance da competição, por  meio de dificuldades não legitimadas pelo texto constitucional, não 

pode prevalecer, sob pena de violação aos princípios basilares desse tipo de processo seletivo — 

licitacão.  

As razões dessa Impugnação devem-se ao fato da conduta deste Ilustre 

Órgão, ao impor especificações restritivas de competitividade dos interessados em participar 

desta licitação, pois conforme visto, existem critérios que acarretam o desvio da finalidade da 

licitação, acabando por impor regra de caráter restritivo aos participantes, o que vicia o processo 

licitatório ora versado. 

Todavia, está não é a conduta imposta pela Lei n. 8.666/93 e alterações, 

que disciplina ser objetivo da Administração Pública buscar proposta que lhe é mais vantajosa. 
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Desta forma, sob pena de ver frustrada a licitação, por vício, resultante de 

exigência ilegal, deve o Douto Pregoeiro, deferir a presente IMPUGNAÇÃO e alterar o instrumento 

convocatório, para colocar nos trilhos da legalidade o processo licitatório. 

IV - DOS PEDIDOS 

Por tudo o que foi exposto e, demonstrada a ilegalidade das exigências 

direcionadoras das especificações contidas do Edital, vem a Impugnante, Requerer o 

conhecimento e acolhimento da presente Impugnação, a fim de que Vossa Senhoria se digne em 

alterar do instrumento convocatório as especificações hostilizadas bem como o critério de seu 

julgamento para que este seja pelo menor valor por item/tipo, readequando o Edital em razão das 

ilegalidades apontadas, sob pena de viciado todos os demais atos do processo licitatório; 

Caso seja a presente Impugnação deferida, requer a republicação do Edital, 

nos termos do art. 21, § 4 2 , da Lei n. 8.666/93 e alterações.; 

Requer também, o julgamento da presente Impugnação no prazo previsto 

em Lei — art. 41, §1 2 , Lei n 2  8.666/93; 

Por fim, caso não venha a ser a presente Impugnação, interposta, 

tempestivamente, julgada até a data fixada para abertura dos envelopes, a SUSPENSÃO dos 

procedimentos licitatórios, a fim de sejam formalmente apreciadas as razões, ora apresentadas 

como impugnações, tudo por ser de direito e da mais cristalina justiça. 

Nesses Termos, 

Pede deferimento. 

Barueri(SP), 05 de agosto de 2 

Brascçm Tecnoi giã—e nformação Ltda 

CNN . 45.087.236/0001-45 
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